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SEÇÃO II

DO ENSINO MÉDIO

Art. 5º - O ensino-aprendizagem do Ensino Médio Regular, Ensino
Médio Inovador, do Ensino Médio do Modelo em Tempo Integral Cí-
vico-Militar, Ensino Médio do Modelo em Tempo Integral Cívico-Militar
Vocacionado ao Esporte, Ensino Médio do Modelo em Tempo Integral
Vocacionado ao Esporte, Ensino Médio em Tempo Integral com Ên-
fase em Línguas, Ensino Médio do Modelo em Tempo Integral com
Curso de Formação Inicial e Continuada (FIC), Ensino Médio do Mo-
delo em Tempo Integral Intercultural, Ensino Médio do Modelo em
Tempo Integral Técnico em Administração Concomitante, Ensino Mé-
dio do Modelo em Tempo Integral Articulado com a Educação Pro-
fissional e Ensino Médio do Modelo em Tempo Integral Integrado com
a Educação Profissional, Ensino Médio Curso Normal, Educação Pro-
fissional Técnica Concomitante e Subsequente, Ensino Médio Técnico
em Administração com ênfase em Empreendedorismo, Ensino Médio
da Educação de Jovens e Adultos e Ensino Médio Modular dar-se-á
por atendimento remoto.

§ 1º - Os alunos poderão optar pelo ensino remoto proposto pelos
professores e pelas unidades escolares durante a pandemia ou pelo
ensino remoto que será ofertado por meio de parceria estabelecida
com o CEDERJ, ligado à Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia
e Inovação, com material impresso autoinstrucional.

§ 2º - Os alunos da 3ª série do Ensino Médio Regular ou do IV Mó-
dulo da Educação de Jovens e adultos poderão optar pelo ensino re-
moto ou pelo ensino presencial.

§ 3º - Os componentes curriculares da parte específica e técnica es-
pecífica dos cursos previstos no caput serão ofertados exclusivamente
de forma remota.

§ 4º - Na impossibilidade de oferta ou cumprimento dos estágios e
atividades práticas em 2020, os mesmos deverão ser garantidos em
2021.

§ 5º - As regras de atendimento dos alunos da Modalidade de Jovens
e Adultos no Sistema Prisional serão definidas por Resolução Con-
junta com a Secretaria de Estado de Administração Penitenciária -
S E A P.

CAPÍTULO II

DO CICLO DE APRENDIZAGEM

Art. 6º - Para o ano de 2020, o ciclo de aprendizagem de todas as
modalidades previstas nesta Resolução estará compreendido no pe-
ríodo de 10/02/2020 a 22/12/2020, totalizando 188 dias de efetivo tra-
balho escolar, com o mínimo de 800 horas.

§ 1º - Na Educação de Jovens e Adultos, para o módulo IV, e na
Educação Técnica Concomitante e Subsequente para os últimos mó-
dulos de todos os cursos, exceto Enfermagem, Análises Clínicas e
Química, o ciclo de aprendizagem estará compreendido no período de
10/02/2020 a 30/10/2020, totalizando 153 dias de efetivo trabalho es-
colar, com o mínimo de 400 horas.

§ 2º - Aos alunos do módulo IV da Educação de Jovens e Adultos e
dos últimos módulos da Educação Técnica Concomitante e Subse-
quente que ficaram impossibilitados de acompanhamento das ativida-
des remotas será garantida a extensão do ciclo até 22/12/2020, com
o mínimo de 400 horas.

CAPÍTULO III

DA AVALIAÇÃO

Art. 7º - Em caráter excepcional, para o ano de 2020, as notas a
serem consideradas no processo avaliativo, dentro do ciclo único de
aprendizagem dos alunos, estarão compreendidas entre o intervalo de
0 (zero) a 10 (dez).

Parágrafo Único - Para composição desta nota, o professor deverá
considerar todas as atividades avaliativas síncronas e assíncronas de-
senvolvidas pelos alunos.

CAPÍTULO IV
DA APROVAÇÃO

Art. 8º - Os resultados obtidos pelos estudantes no ciclo único de
avaliação não ensejarão reprovação, excepcionalmente para o ano le-
tivo de 2020.

§ 1º - Aos alunos do Ensino Fundamental, Fases da Educação de
Jovens e Adultos - EF VI, VII, VIII e IX, das 1ª e 2ª séries do Ensino
Médio e dos Módulos I, II e III da Educação de Jovens e Adultos será
garantida a continuidade curricular e a construção ou desenvolvimento
das competências e habilidades definidas.

§ 2º - Aos alunos da 3ª série do Ensino Médio e do IV Módulo da
Educação de Jovens e Adultos que desejarem, será facultado, no ano
letivo de 2021, o regresso para realização de atividades de reforço
e s c o l a r.

Art. 9º - No Programa de Correção de Fluxo os alunos não ficarão
retidos no módulo, caso não obtenham nota e/ou frequência mínima,
seguirão para os próximos módulos com Novas Oportunidades de
Aprendizagem (NOA) até o final do Programa, em que suas notas e
frequências serão contabilizadas de forma global.

Art. 10 - As cargas horárias que irão compor a frequência dos alunos
terão como referência àquelas previstas para cada componente cur-
ricular nas matrizes dos cursos.

CAPÍTULO V
DOS REGISTROS DAS ATIVIDADES

Art. 11 - Todos os registros das atividades propostas pelos profes-
sores e desenvolvidas pelos alunos deverão ser mantidos sob guarda
da unidade escolar, para futura certificação dada à conclusão do cur-
so.

Parágrafo Único - O instrumento de registro das atividades propostas
deverá conter data, conteúdo, carga horária, frequência, atividade ava-
liativa, se houver, com logomarca do estado, nome da escola e/ou ca-
rimbo da escola, assinatura do professor e de um representante da
equipe diretiva da unidade escolar, preferencialmente o Diretor, para
fins de validação pela Inspeção Escolar.

CAPÍTULO VI

DA FREQUÊNCIA

Art. 12 - Caberá às Unidades Escolares monitorar a participação dos
alunos no ensino remoto e/ou presencial e verificar os casos que se
encontram em situação de potencial abandono.

§ 1º - Entende-se como frequência, neste contexto de pandemia, as
participações mencionadas nesta Resolução.

§ 2º - Para os discentes que não participaram do ensino remoto e/ou
presencial, caberá à unidade escolar, esgotadas as tentativas de con-
tato com o estudante e seus familiares, a articulação com as demais
instituições da rede de proteção social para elaboração de proposta
de busca ativa e plano de atendimento e acompanhamento individual
e familiar.

§ 3º - O aluno que não frequentou o início do ano letivo presencial,
não participou do ensino remoto em nenhum momento, e não retor-
nou às atividades presenciais, será considerado em situação de aban-
dono da série/fase/ano/módulo em que estiver matriculado em 2020.

§ 4º - O aluno elencado na situação descrita no § 3º permanecerá em
2021 na mesma série/fase/ano/módulo que esteve matriculado em
2020, sem prejuízo quanto à manutenção do seu vínculo escolar.

CAPÍTULO VII
DA BUSCA ATIVA

Art. 13 - Caberá às Unidades Escolares a articulação com os equi-
pamentos públicos que compõem a rede de proteção social, para a
construção de estratégias de resgate aos alunos que não apresenta-
ram vínculo escolar após a suspensão e/ou retorno das aulas presen-
ciais, por meio de ações de busca ativa.

§ 1º - Para efeito desta Resolução, entende-se por “busca ativa” o
conjunto de ações voltadas para assegurar o acesso às políticas so-
ciais, principalmente à educação na perspectiva da aprendizagem dos
estudantes em situação de potencial abandono escolar.

§ 2º - A Secretaria orientará, em normativa específica, as Unidades
Escolares quanto aos procedimentos adotados para implementação da
busca ativa escolar.

CAPÍTULO VIII

DO SISTEMA ELETRÔNICO DE REGISTRO ESCOLAR

Art. 14 - Excepcionalmente em 2020, a situação final dos estudantes
será regularizada no Sistema Eletrônico de Registro Escolar de forma
manual pelas unidades escolares, de acordo com o estabelecido no
art. 8º.

Parágrafo Único - As orientações e o cronograma das ações ope-
racionais referentes à situação final dos estudantes no Sistema Ele-
trônico de Registro Escolar serão amplamente divulgados para as Uni-
dades Escolares em documento específico.

CAPÍTULO IX

DA REORGANIZAÇÃO DO CALENDÁRIO ESCOLAR

Art. 15 - Excepcionalmente, para o ano letivo de 2020, a reorgani-
zação do calendário escolar dar-se-á conforme Anexo Único.

Parágrafo Único - O calendário escolar referente à Educação Indí-
gena e do CEJA será publicado posteriormente, de acordo com as
especificidades do público a que se destina.

CAPÍTULO X

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 16 - Cada Unidade Escolar pode optar pelo regime que melhor
atender a sua realidade, em função da pandemia, com o objetivo de
preservar a condição de saúde dos alunos, público alvo da Educação
Especial. As atividades pedagógicas e o Atendimento Educacional Es-
pecializado (AEE) continuarão sendo ofertados de forma remota.

Art. 17 - As aulas presenciais para os alunos da 3ª série do Ensino
Médio e IV Módulo da Educação de Jovens e Adultos, que optarem
pelo retorno, terão início em 19 de outubro de 2020.

Art. 18 - Será emitido documento orientador visando complementar as
informações contidas na presente Resolução.

Art. 19 - Fica vedada a retomada das aulas presenciais nas unidades
escolares da Rede Estadual de Ensino, quando a Prefeitura Municipal
se manifestar contrária à flexibilização do isolamento social por meio
de documentação oficial.

Art. 20 - Todos os casos omissos que porventura não tenham sido
tratados nesta Resolução serão analisados pela Subsecretaria de
Gestão de Ensino.

Art. 21 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 2020

COMTE BITTENCOURT
Secretário de Estado de Educação

ANEXO ÚNICO

CALENDÁRIO ESCOLAR ANUAL - ANO LETIVO 2020 To t a l
de

dias
MÊS 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31
JAN FÉRIAS
FEV S D PL PL PL PL PL S D I RR D S D RC F RC RC RC S 10
MAR D S D DC S D R R R R R S D R R R R R S D SA SA 10
ABR SA SA SA S D I-ER ER ER ER F S D ER ER ER ER ER S D ER F ER F ER S D ER ER ER ER 16
MAI F S D ER ER ER ER ER S D ER ER ER ER ER S D ER ER ER ER ER S D ER ER C ER ER S D 20
JUN ER ER ER ER ER S D ER ER ER F ER S D ER ER ER ER ER S D ER ER ER ER ER S D ER ER 21
JUL ER ER ER S D ER ER ER ER ER S D ER ER ER ER ER S D R R R R R S D R R R R R 13
AGO S D ER ER ER ER ER S D ER ER ER ER ER S D ER ER ER ER ER S D PVE PVE PVE PVE PVE S D ER 21
SET ER ER ER ER S D F ER ER ER ER S D ER ER ER ER ER S D ER ER ER ER ER S D ER ER ER 21
OUT ER ER S D ER ER ER ER ER S D F ER ER DM ER S D EH EH EH EH EH S D COC

SEM.
COC
SEM.

EH COC
SEM.

EH S 21

NOV D F EH EH EH EH S D EH EH EH EH EH S D EH EH EH EH F S D EH EH EH EH EH S D EH 19
DEZ EH EH EH EH S D EH EH EH EH EH S D COC

SEM.
ANUAL

COC
SEM.

ANUAL

COC
SEM.

ANUAL

COC
SEM.

ANUAL

COC
SEM.

ANUAL

S D EH T R R R S D R R R R 16

TO TA L 188

LEGENDA:

[ PL ] - Planejamento Pedagógico [ ER ] - Ensino Remoto
[ I ] - Início do período letivo [ C ] - Dia Nacional do Censo Escolar
[ RR ] - Reunião de Responsáveis [ PVE ] - Semana de prevenção de violência nas escolas
[ RC ] - Recesso de Carnaval [ DM ] - Dia do Mestre
[ F ] - Feriado [ EH ] - Ensino Hibrido (atividade presencial/ensino remoto)
[ DC ] - Dia da Certificação [COC SEM.] - Conselho de Classe para os alunos concluintes dos cursos modulares semestrais (IV módulo da EJA e Téc-

nico)
[ R ] - Recesso [COC SEM. ANUAL] - Conselho de Classe para todos os alunos dos anos/séries/fases/módulos
[ SA ] - Semana de Ambientação Classroom [ T ] - Término do ano letivo
[ I-ER ] - Início do Ciclo de Aprendizagem/Ensino Remoto

Id: 2275270

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
SUBSECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

ATOS DO SUBSECRETÁRIO
DE 08/10/2020

A P O S E N TA JOSE VIEIRA DA SILVA FILHO, Professor Docente I, C
ref. 8, ID Funcional n° 36110337/1, matrícula n° 285.550-0, nos ter-
mos do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41/2003, combinado com
o § 5º, do art. 40 da Constituição Federal, fixando os proventos men-
sais com validade a partir desta publicação: Vencimento-base atribuí-
do ao cargo de: Professor Docente I, C ref. 8 (Lei nº 6834/2014), no
valor de R$ 2.078,39 e 55% de triênio (Lei nº 1608/90), no valor de
R$ 1.143,11. Processo nº E-03/007/5009/2019.

A P O S E N TA SOLANGE GIORGINI AMADEU, Professor Docente I, D,
Ref. 9, ID funcional n° 40025772/3, matricula n° 916.941-8, nos ter-
mos do § 1º do inciso III, alínea “a” combinado com o § 5º art. 40 da
Constituição Federal. Processo nº E-03/005/3831/2019.

A P O S E N TA EUZENY MARLENE MANHÃES CORDEIRO, Professor
Docente II, B ref. 7, ID Funcional n° 37873628/1, matrícula n°
188.077-2, nos termos do art. 6º da Emenda Constitucional nº
41/2003, combinado com o § 5º, do art. 40 da Constituição Federal,

fixando os proventos mensais com validade a partir desta publicação:
Vencimento-base atribuído ao cargo de: Professor Docente II, B ref. 7
(Lei nº 6834/2014), no valor de R$ 1.855,71 e 60% de triênio (Lei nº
1608/90), no valor de R$ 1.113,43. Processo nº E-03/004/1089/2019.

A P O S E N TA MARIA DO CARMO DA SILVA, Merendeira, Nível I, ID
Funcional n° 36958239/1, matrícula n° 271.327-9, nos termos do Art.
3º da Emenda Constitucional 47/2005, fixando os proventos mensais
com validade a partir desta publicação: Vencimento-base atribuído ao
cargo de: Merendeira, Nível I (Lei nº 6834/2014), no valor de R$
782,01 e 55% de triênio (Lei nº 1608/90), no valor de R$ 430,11 e
Direito Pessoal (Abono Leis 1550/88 e 1317/89), no valor de R$ 0,01.
Processo nº E-03/016/1690/2019.

A P O S E N TA ANICETA DA CONCEIÇÃO ANTUNES DE BRITO AL-
VES MELANI, Professor Docente I, D, Ref. 6, ID funcional n°
36903639/2, matricula n° 925.755-1, nos termos do §1º alínea “b”, in-
ciso III do art. 40 da Constituição Federal/88. Processo nº E-
03/016/2682/2019.

A P O S E N TA ZELI DE CARVALHO PAIM, Professor Docente II - 40H,
D ref. 9, ID Funcional n° 33310025/1, matrícula n° 5.014.574-7, nos
termos do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41/2003, combinado
com o § 5º, do art. 40 da Constituição Federal, fixando os proventos

mensais com validade a partir desta publicação: Vencimento-base atri-
buído ao cargo de: Professor Docente II - 40H, D ref. 9 (Lei nº
6834/2014), no valor de R$ 4.655,59 e 45% de triênio (Lei nº
1026/86), no valor de R$ 2.095,02. Processo nº E-03/013/1266/2019.

A P O S E N TA MARIA DO SOCORRO DE LIMA DOS SANTOS, Profes-
sor Docente I, D, Ref. 6, ID funcional n° 41821769/4, matricula n°
937.869-6, nos termos do § 1º do inciso III, alínea “a” combinado com
o § 5º art. 40 da Constituição Federal. Processo nº E-
03/036/317/2019.

A P O S E N TA ELIZABETH CARNEIRO DE ALMEIDA PEREIRA, Pro-
fessor Docente I, D ref. 9, ID Funcional n° 40691454/1, matrícula n°
255.326-1, nos termos do art. 6º da Emenda Constitucional nº
41/2003, combinado com o § 5º, do art. 40 da Constituição Federal,
fixando os proventos mensais com validade a partir desta publicação:
Vencimento-base atribuído ao cargo de: Professor Docente I, D ref. 9
(Lei nº 6834/2014), no valor de R$ 2.327,79 e 60% de triênio (Lei nº
1608/90), no valor de R$ 1.396,67. Processo nº E-03/035/685/2019.

A P O S E N TA ARMANDO SERGIO PATRICIO BRAGA DOS SANTOS,
Professor Docente I, D, Ref. 6, ID funcional n° 42556384/2, matricula
n° 930.002-1, nos termos do §1º alínea “b”, inciso III do art. 40 da
Constituição Federal/88. Processo nº E-03/038/1403/2019.




